
Rua: Pastor Cícero Canuto de Lima, 401

Parque ltátia - Campinas/SP
CEP:12036-210

CNPJ: 06.91 6.689/0001-85

TERMO DE CONTRATO NO Oí 12025

PROTOCOLO SEr CAMPREV .2024.00002064-85
lnteressado: lnstituto de Previdência Social do MunicÍpio de Campinas
Modalidade: Dispensa de Licitação Art. 75, ll da Lei 14.133121.

o tNsTtruro DE pneuoÊttctA soctAL Do trlutttcÍpto DE cAMptNAS - CAMeREV, pessoa
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ no.06.916.689/0001-85, com sede na Rua PastorCícero
Canuto de Lima,401, Parque ltália, Campinas-SP, neste ato pelo Diretor Presidente Sr. Marcelo de
Morais doravante denominado GONTRATANTE e de outro lado, José Antonio de Oliveira Lima,
CPF no 464.703.52&04, CRM no 21828 com domicílio localizado à Rua Ákaro Antonio Zini, 44
Jardim Chapadão, cep 13070-150., doravante denominada GONTRATADA, acordam firmar o
presente instrumento de contrato, em conformidade com o Processo Administrativo em epígrafe, o
qual é de pleno conhecimento das partes, integrando o presente instrumento como se transcrito
estivesse, sujeitando-se as partes às condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1.Análise de enquadramento por médico perito dos requerimentos de compensação
previdenciária que envolvam aposentiadoria por invalidez ou incapacidade e dos
requerimentos de pensão que envolvam invalidez do dependente..

cLÁusuLA SEGUNDA - DO REGTME DE EXECUçÃO

2.1.A modalidade de seleção do fomecedor será a de Contratação Direta por Dispensa de
Licitação nos termos do Art.75,ll da Lei 14.133121.

cLÁusuLA TERCETRA - DA FORMA DE PRESTAçÃO Oe SERV|çO

3.1 A análise médica, no caso das aposentadorias por invalidez ou incapacidade, consiste
na resposta (sim ou não) de duas perguntias colocadas pelo sistema:

1. Se é ou não invalidez acidentária;

2. Se a doença se enquadra ou não no artigo 151 da lei 8213/91.

3.2 Após marcada a opção para as duas perguntas, o médico perito irá clicar em"Emitir
Parecef e poderá realizar a análise do próximo requerimento da fila

3.3.A análise médica, no caso das pensões envolvendo dependentes inválidos, consiste
na resposta de uma pergunta colocada pelo sistema:

3.3.1. Se o dependente é ou não invalido na data de concessão do benefício.

3.4 Após marcada a opção para a pergunta, o médico perito irá clicar em
poderá realizar a análise do próximo requerimento da fila.
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cuÁusul-A QUARTA - DA vleÊxcte E pRoRRoeaçÃo.

4i. A prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua
assinatura e por se tratar de serviço contínuo poderá ser prorrogado nos termos do o art.
6", XVII e art. 111 da NLLC.

cr-Áusur-A eurNTA - cnrrÉntos DE meoçÂo, DE eAGAMENTo E REÀrusrE

5.1.Dá-se ao presente termo o valor estimado de R$ 37.500,00 trinta e sete mil e
quinhentos reais).

5.2.4 remuneração pelos serviços prestados será condicionada ao envio da Nota Fiscal e
de relatório das análises realizadas para conferência pelo servidor designado;

5.3.O pagamento será referente ao número de análises realizadas pelo contratado no
período conforme cronograma a ser definido;

5.4.Os pagamentos serão efetuados pela Contratante no prazo máximo de 20 (vinte) dias,
contados da apresentação do reÍerido relatório e da Nota Fiscal/Fatura;

5.5.4 Nota Fiscal deverá conter a descrição do serviço prestado, o número do empenho,
banco, agência e contia corrente indicado pela Contratada;

5,6.Quando do pagamento, serão realizadas as reten@es tributárias previstas na
legislaçâo aplicável;

5.7.Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acanetando qualquer ônus para o
contratante;

5.8.Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado;

5.8.1 Data base do orçamento 03/1 212024

5.9.4pós o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, índice IPC -
FIPE.

5.10. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, para restabelecer o
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe ou em deconência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no
contrato.

5.í0.1. A Administração terá o prazo de I (um) mês para decidir o requerimento do
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contratado, admitida a prorrogação motivada por igual período.

ct-Áusut-A sExrA- DA DorAçÃo onçamerurÁRn

6.1.As despesas deconentes do objeto da presente licitação ocorrerão por conta do
Código de Despesa, do orçamento do Instituto, discriminado abaixo:

54301 .04.131.1023.42M.0000 3.3.90.39.00.00.00.00 0004.690000 - Outros Serviços De
Terceiros - Pessoa Jurídica

6.2.No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos-Programa, ficando o CONTRATANTE
obrigado a apresentar no início de cada exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa
e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar, respeitada a mesma
classificação orçamentária.

cLÁusuLA sÉflMA- DAS oBRrcAçôEs DA coNTRATADA

7.1.Prestar os serviços em conformidade com as especificações e condiçôes
estabelecidas neste Termo;

7.2.Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e
perfeita execução do objeto;

7.3.Guardar sigilo quanto aos dados e informações que lhe forem fornecidos e que sejam
necessários ao desempenho das atividades previstas;

7.4.Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

cLÁusuLA orTAvA - DAS OBRTGAçÔES On GONTRANTE

8.1.Definir cronograma para execução dos serviços;

S.2.Disponibilização da documentação necessária à execução dos serviços;

S.3.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagões pelo
contratado através de servidor designado;

8.4.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verÍficadas na prestação do serviço, para que seja corrigido;

8.S.Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e forma estabelecidos neste Termo.

CIÁUSUIA NONA. DA GESTÃO DO CONTRATO

9.1. Os procedimentos de gestão e fiscalização dos contratos celebrados pelo CAMPREV .N
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aqueles previstos n_o Decreto Municipal no 20.083 de 14 de novembro de 2018 e alterado pelo
Decreto 20.27912019

9.2.Fica nomeado como gestor do contrato a servidor a Isabela Dorigan

9.3.Fica nomeado como fiscal do contrato o servidor Augusto Cesar Severo

CLÁUSULA OÉCIIuTI . DAS PENALIDADES

10.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes
san@es, nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei Federal n' 14.13312021:

10.1.1. advertência, aplicável à Contratada que der causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1A.1.2. multa de mora de 0,2o/o (dois décimos por cento) do valor da inadimplência, por
dia de atraso no fomecimento, até o 40 (quarto) dia conido do atraso, após o que, a
critério da Administração, poderá ser convertida em multa compensatória e promovida
a extinção unilateraldo contrato som o consequente cancelamento Termo de Contrato,
cumulada com outras sanções;

10.1.3. multa compensatória em valor não inferior aO,5o/o do valor estimado do contrato
e não superior a 30o/o, nas seguintes infrações:

105.1.3.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.3.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.5.3.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.3.4. deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certiame;

10.1.3.5. não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente
devidamente justificado;

10.1.3.6. não celebrar o Termo de Contrato ou não aceitar ou retirar a Ordem de
Fornecimento ou não entregar a documentação exigida para sua assinatura,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado

10.1.3.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.3.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do

10.1.3.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
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natureza;

10.í.3.1 1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1O.1.3.12. praücar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal no 12.84612013Lei
Anticorrupção), especialmente o inciso V, no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente,
o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a reallzação de qualquer ato de procedimento
licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela deconente;

e) criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações
ou proÍrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a administração pública.

10.1.4. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do Município de Campinas, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes
infra@es, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave:

10.1.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.4.2. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

rc.'1.4.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

10.1.4.5. não celebrar Termo de Contrato ou não aceitar ou retirar a Ordem de
Fornecimento ou não entregar a documentação exigida para sua assinatura,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.4.6. ensejar o retiardamento da execução ou da entrega do objeto da
sem motivo justificado.

10.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
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PÚblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três)
anos e máximo de 06 (seis) anos, nas hipóteses preústas no subitem anterior, qué
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e
contratar e, ainda, nas seguintes hipóteses:

10.1.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certiame
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

10.1.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.8É,612013 (Lei
Anticorrupção), especialmente o inciso V - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente,
o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
Iicitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações
ou pronogações de contratos celebrados com a administração pública, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a administração pública.

10.1.6. Na aplicação das san@es serão considerados:

10.1.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.1.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.1.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

15.1.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

10.1.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
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normas e orienta@es dos orgãos de controle.

í0.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultadaadefiesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou a Contratada para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escritia e especificar
as provas que pretenda produzir.

10.4. E admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

10.4.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública;

10.4.2. pagamento da multa;

10.4.3. transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

10.4.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

10.4.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento
dos requisitos definidos no subitem 10.4.

í0.5. A sançâo pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa exigida
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato e
praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.84612013 exigirá como condição de
reabilitação de licitante ou contratrada, adicionalmente ao subitem 10.4, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

10.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10.6.1. Possível a cumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem
elas origem e fatos geradores diversos.

10.7. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada
judicialmente.

10.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado à Administração.

10.9. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que I

corespondam, não será considerado inadimplemento contratual se tiver oconido
motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O
fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis
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evitiar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 3g3 do Código Civil.

10.10. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitare contmtar
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

10.10.1. O recurso de que trata o subitem 10.10 sera dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

í0.11. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no pruzo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de20 (vinte)
dias úteis, contado do seu recebimento.

cLÁusuLA DÉoMA nRTMEIRA - oBRtcAçôes pennNENTEs À lcpo
11.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contrataçâo, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

1 1.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu a@sso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

1 1.3.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

11.4. AAdministração deverá ser informada no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

1 1.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

cLÁusuLA DÉcmA SEGUNDA - DA SUBcoNTRATAçÃo.

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DA PUBL|CAçÂO

13.í.A Contratante providenciará a publicação do extrato deste Termo de Contrato
Diário Oficial do Município, nos termos da legislação vigente.
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO

14.14s partes elegem o foro da Comarca de Campinas - SP, com renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidas
administrativamente.

E por estarem assim justos e contratados assinam digitalmente

Campinas, 05 de fevereiro de 2025.

CONTRATANTE

INSTITUTO DE PREUDÊNC|A SOCIAL DO MUNICíP|o DE CAMPINAS - CAMPREV

ra Lirna

Perito
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